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Análise da proposta de atualização da 
NBR6023/2002: documentação jurídica 
Neide Alves De Sordi 
Edilenice Passos 
Andréia Gonçalves Silva 
Analisa a proposta de atualização da NBR6023/2002 – 
Informação e documentação – referências elaboração, 
apresentada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), colocada em consulta pública, em setembro de 2015. 
Tem como objetivo apresentar o resultado dos debates e 
recomendações para modificação e correção da proposta no 
que concerne aos documentos jurídicos. Conclui que a 
diversidade e complexidade da informação jurídica demandam 
normas de referenciação e citação bibliográfica específicas para 
a área. 
Palavras-chave: NBR6023/2002. Norma técnica. Referência 
bibliográfica. Documento jurídico – referenciação.  
An analysis of the proposed amendment to 
NBR6023/2002:  judicial documents 
Analyzes the proposed update to NBR6023/2002 – 
Information and Documentation – reference and citation, 
presented by the Brazilian Association for Technical Norms 
and published for public comment in September of 2015. 
Presents the results of the associated debates and the 
recommendations for the modification and correction of the 
proposal as concerns judicial documents.  Concludes that the 
diversity and complexity of legal information and judicial 
documentation demand bibliographic rules specifically 
designed to reference and citation of legal documents. 
Keywords: NBR6023/2002. Judicial documents – reference 
and citation.  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1 Introdução 
A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), entidade privada e sem 
fins lucrativos, responsável pela publicação das normas brasileiras (ABNT NBR), 
apresentou proposta de atualização da NBR6023 – Elaboração de referências 
bibliográficas, disponibilizada em consulta pública à comunidade científica, em 
setembro de 2015. Essa proposta foi elaborada pelo Comitê Brasileiro de Informação e 
Documentação - ABNT/CB-014, cuja atribuição é a normalização no campo da 
informação e documentação compreendendo as práticas relativas a bibliotecas, centro 
de documentação e informação, serviços de indexação, resumos, arquivos, ciência da 
informação e publicação.  
A última atualização da NBR6023 ocorreu em 2002, passados 13 anos, uma 
nova atualização se faz necessária. A desatualização da norma é aparente no que se 
refere aos documentos criados em meio eletrônico, as publicações eletrônicas 
sofreram modificações com a Web 2.0, que permite que os internautas criem e 
compartilhem textos, imagens, filmes, sons etc. Essa possibilidade de interferência torna 
os textos diferentes a cada nova contribuição, alterando forma e conteúdo, 
modificações que devem estar refletidas nas referenciações e citações do documento. 
Faltam regras para a referenciação de documentos que possuem somente a versão 
on-line. Na área jurídica, por exemplo, há processos que tramitam exclusivamente em 
via eletrônica, que também se modificam ao longo do tempo e que sofrem alterações 
de conteúdo, de afiliação, dependendo do tribunal que está de posse dele no 
momento da referenciação. 
Neste contexto, verifica-se que a versão colocada em consulta pública 
apresentou lacunas e impropriedades relativas aos documentos jurídicos, o que 
motivou a realização de um evento, em 16 de novembro de 2015, na Câmara dos 
Deputados, em Brasília, denominado Referências bibliográficas para documentação 
jurídica: proposta para a ABNT . 1
 Evento de iniciativa das Bibliotecas da Câmara dos Deputados e do Conselho de Justiça 1
Federal, nas pessoas de Rosa Paganine e Maria Aparecida de Assis Marks, contou com o 
apoio da Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da Informação e 
Instituições (Febab), Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB), Conselho Regional de 
Biblioteconomia – 1ª Região (CRB-1) e Associação dos Bibliotecários do Distrito Federal 
(ABDF). Coordenado por Edilenice Passos teve a participação das bibliotecárias palestrantes 
Cecília Andreotti Atienza Alonso, Neide de Sordi e Marilene Sow. 
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O evento contou com ampla participação e debates de servidores do Poder 
Legislativo federal e distrital, Poder Judiciário, Ministério Público, entre outros órgãos, e 
apresentou as deficiências da nova proposta de atualização da NBR6023. As 
palestrantes discutiram os pontos positivos e negativos da proposta e resgataram o 
Anteprojeto de Norma para Citações Bibliográficas de Disposições legais, de 
Jurisprudência, de Consultas, de Informações e Pareceres, elaborado por Cecília 
Andreotti Atienza Alonso e equipe, em 1979. E existe, desde essa época, a 
necessidade de criar uma norma exclusiva para referenciar os documentos jurídicos. 
Com base nas discussões geradas no evento, este artigo objetiva apresentar o 
resultado dos debates e recomendações para modificação e correção da proposta de 
atualização da NBR6023 no que concerne aos documentos da área jurídica. 
2 A importância da normatização dos documentos para a comunicação científica 
A comunicação científica é uma das etapas do processo de geração de 
conhecimento. Para Le Coadic (2004, p. 32), o papel da comunicação nas 
comunidades científicas é assegurar o intercâmbio de informações sobre os trabalhos 
em andamento, colocando os cientistas em contato.  
Publish or perish (Publicar ou perecer) é uma máxima que resume bem a 
necessidade da comunidade científica publicar as pesquisas acadêmicas. Ao publicar 
o cientista “bebe na fonte” de seus precursores, atualiza, modifica e cria novos 
conceitos, discute com seus pares e contribui com a difusão da Ciência:  
[...] o esforço científico é corporativo, coletivo. Mas, não se trata apenas de subir 
nos ombros do gigante para enxergar um pouco mais longe, como diz a frase 
muito conhecida de Newton. É mais que isso: cada cientista enxerga não só 
com seus próprios olhos, mas também com os olhos de seus predecessores e 
de seus colegas. [...] Cada cientista, cada pensador cimenta um trecho do 
caminho. A plateia científica não é passiva, exerce controle de qualidade sobre 
aquilo que seus pares pesquisam, descobrem e publicam (MUELLER; PASSOS, 
2000, p. 14). 
No processo de comunicação científica os pesquisadores buscam, na revisão da 
literatura, conhecer o que seus pares realizaram e utilizam os trabalhos anteriores como 
ponto de partida para novas pesquisas ou como argumento que solidifica seus 
próprios achados. Na prática, conforme declara Weitzel (2006, p. 99), o mecanismo 
que envolve a citação “aciona o “motor” que produz novos conhecimentos 
caracterizando o modelo clássico de comunicação científica”. É, portanto, de suma 
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importância fazer corretamente o registro das referências bibliográficas pesquisadas, 
para que outro pesquisador possa trilhar o caminho percorrido pelo cientista. Ademais, 
o registro correto das fontes utilizadas garante ao pioneiro o direito inalienável de 
autoria.  
[...] normalização se configura em fator essencial para que a comunicação 
científica se processe da melhor maneira possível, representando um campo 
importante de atividade para o bibliotecário. A obediência a padrões 
preestabelecidos e universalmente aceitos assegura o entendimento entre quem 
elabora a produção intelectual científica e quem a consulta (PEREIRA, 2004, p.
12). 
Nessa conjuntura, Vanz e Santos (2011) ressaltam que a citação bibliográfica é 
imprescindível e fundamental para engrandecer a confiabilidade do documento 
utilizado. 
[...] a importância não somente de indicar o autor das ideias e trechos transcritos 
num determinado documento, mas igualmente a referenciação acurada dos 
documentos citados. As referências com todos os dados completos, da autoria 
até a indicação dos títulos dos periódicos (se for o caso), locais de publicação 
[quando a norma assim requerer] e datas, são elementos que elevarão o grau 
de confiança no documento por parte daqueles que o usarão (VANZ; SANTOS, 
2011, p. 124).  
Nos trabalhos acadêmicos e científicos e em outras produções intelectuais dos 
operadores do Direito e de profissionais de outras áreas são citados documentos das 
mais variadas áreas, inclusive os documentos jurídicos “[...] que podem ser 
considerados casos especiais na referenciação e citação, visto a dificuldade comum 
em elencar seus elementos de referência, como autoria, data etc” (HOPPEN, 2013). 
Com efeito, é evidente a necessidade de uma norma que estabeleça de modo claro e 
exemplificativo quais são os tipos documentais jurídicos e quais são os elementos que 
devem ser referenciados.  
3 A informação jurídica 
Em geral, a informação jurídica é apoiada no tripé: doutrina, legislação e 
jurisprudência.  
A doutrina compreende o trabalho de juristas e estudiosos do Direito que 
definem e sistematizam os conceitos jurídicos, criando teorias e institutos jurídicos 
(PALAIA, 2006). É composta de estudos e teorias divulgados por meio de livros, artigos 
de periódicos, teses, dissertações, pareceres e artigos apresentados em congressos. 
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Já a legislação abrange o conjunto de leis, conhecido como ordem jurídica que regula 
o funcionamento dos estados democráticos, estabelecendo as condutas e ações 
aceitáveis ou recusáveis dos indivíduos, instituições, empresas etc., bem como as 
regulamentações das instituições do Estado, como decretos, resoluções, tratados, 
convenções, disposições, contratos, entre outros. Por jurisprudência, na opinião de 
diversos autores, entende-se a posição de um órgão julgador sobre uma matéria 
repetida em julgamentos. Representa o posicionamento do tribunal, da turma ou do 
magistrado a respeito de uma matéria jurídica, ou seja, a forma como se interpreta a 
legislação. Para isso, é preciso haver repetidas decisões a respeito de um mesmo 
assunto.  
A referenciação da doutrina é mais estudada, regulamentada, e é mais 
conhecida por usuários e bibliotecários. Possui como elementos essenciais as 
informações clássicas para a descrição da obra: autor, título, edição, local, editora e 
data de publicação. De modo geral ela não se diferencia do processo utilizado para 
referenciar documentos de outras áreas da ciência. 
A legislação e a jurisprudência, por outro lado, apresentam especificidades, são 
mais complexas e menos estudadas do ponto de vista da sua normalização para a 
referenciação e citação. A legislação, por exemplo, pode possuir várias datas: data de 
assinatura, data de publicação, data ou datas de vigências (algumas normas jurídicas 
podem possuir diferentes datas de vigência para diferentes dispositivos).  
No que tange à jurisprudência, juízes, membros do Ministério Público, polícia 
judiciária, advogados e partes praticam atos processuais. Os atos processuais geram 
diversos tipos de documentos, que igualmente precisam ser referenciados, tais como, 
petições, pareceres, despachos, sentenças judiciais, acórdãos etc.  
Os atos processuais quando praticados pelo juiz impulsionam a relação 
processual e são denominados atos jurisdicionais ou provimentos, eles resolvem 
questões e determinam providências. Mas nem todo ato praticado pelo juiz possui 
conteúdo jurisdicional. Também existem os atos praticados pelo juiz em razão de 
função meramente administrativa, que são os atos administrativos.  
Considerando a legislação, a jurisprudência e os documentos judiciais pode-se 
encontrar na documentação jurídica nacional espécies documentais variadas, cada qual 
com suas características e com elementos específicos que ultrapassam os dados de 
autor, título, local, editor e data, comuns à doutrina. 
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Além dos tipos documentais representados pela doutrina, legislação e 
jurisprudência, a documentação jurídica possui outras espécies documentais, conforme 
apresentado no quadro a seguir.  
Quadro 1 - Exemplos de espécies documentais 
Fonte: Elaborado pelas Autoras. 
Como pode ser observado, a lista de documentos jurídicos é extensa. Juntam-
se à legislação e jurisprudência, documentos pessoais, notariais, societários, entre 
outros.  
Ademais da longa lista de espécies documentais, os documentos jurídicos 
podem estar registrados em diferentes suportes, formatos e idiomas. A referenciação 
bibliográfica deve permitir a identificação das particularidades de cada suporte. Toma-
se como exemplo a Constituição de 1988 que é passível de ser localizada em: 
• jornais,  como o Diário Oficial da União, publicado em 5 de outubro de 
1988; 
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• livros (publicados por diferentes editoras, em versões secas , comentadas 2
ou anotadas); 
• versões em outros idiomas; 
• versões eletrônicas; 
• versões em Braille ou em áudio;  
• versão original, vigente e multivigente. 
A referenciação correta dos documentos jurídicos, independente do suporte, 
apresenta como vantagens: i) facilitar a identificação e a recuperação dos documentos 
utilizados; ii) permitir ao autor se referir aos documentos jurídicos com clareza suficiente 
para possibilitar ao leitor encontrar essas fontes; iii) garantir ao leitor que ele tenha 
acesso à mesma versão do texto legal de que se serviu o autor; iv) precisar a 
identificação da citação dos dispositivos de uma determinada norma jurídica; e v) 
melhorar o processo de editoração de obras jurídicas. 
4 A versão da NBR6023/2002 
A NBR6023/2002 (ASSOCIAÇÃO, 2002) tem entre seus objetivos especificar os 
elementos a serem incluídos em referências, fixar a ordem desses elementos e 
estabelecer convenções para transcrição e apresentação da informação originada do 
documento e/ou outras fontes de informação. 
A sua atual versão entrou em vigor em setembro de 2002, vindo substituir a 
versão anterior de 2000. É composta por 24 páginas, dividida em prefácio, nove itens, 
um anexo com abreviatura dos meses e o índice remissivo. O item 7 traz Modelos de 
Referência e o subitem 7.9 dedica-se ao documento jurídico. Este subitem está, por 
sua vez, subdividido em legislação, jurisprudência, doutrina e documento jurídico em 
meio eletrônico. 
5 Proposta de atualização da NBR6023/2002 
A Comissão de Estudo de Identificação e Descrição (CE-014:000.003) do 
Comitê Brasileiro de Informação e Documentação (ABNT/CB-014) vem trabalhando, 
desde 2009, em uma proposta de atualização da NBR6023. Em setembro de 2015, 
essa proposta foi colocada em consulta pública. O projeto de revisão recebeu, em 
torno, de 600 propostas de alteração. A parte relativa aos documentos jurídicos 
 Denomina-se versão “seca” quando o conteúdo apresentado inclui apenas o texto da norma 2
jurídica, sem qualquer comentário ou anotação de qualquer espécie. 
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recebeu, aproximadamente, 70 sugestões. Para avaliar as sugestões recebidas foi 
convocada reunião, realizada na sede da ABNT, na cidade de São Paulo, ocorrida nos 
dias 26 e 27 de novembro de 2015. Como não houve tempo hábil para esvaziar a 
pauta, nova reunião foi convocada para o dia 26 de fevereiro de 2016. 
Igualmente à versão em vigor, a proposta de atualização da NBR6023/2002 
está dividida em nove itens, contém um anexo e finaliza com o índice. A parte relativa 
ao documento jurídico está inserida no item 7.11 (Quadro 2), que inclui atos 
legislativos, atos judiciais e jurisprudência, atos administrativos e doutrina. O item 
seguinte, 7.12, traz os documentos civis e de cartórios. 
Apesar da flagrante expansão da parte relativa ao documento jurídico, 
lamentavelmente, a proposta de atualização da NBR6023 não conseguiu atender às 
especificidades dessa documentação. Como será analisado a seguir, a norma é 
carente de exemplos, traz imperfeições no que se refere à classificação dos atos 
administrativos, não está alinhada com a atual realidade da documentação jurídica que 
surge, em alguns casos, somente em meio eletrônico, entre outras questões que 
precisam ser ajustadas. 
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Item Título Conteúdo
7.11 Documento jurídico Atos legislativos, atos judiciais e jurisprudência, atos 
administrativos e doutrina
7.11.1 Atos legislativos Constituição, decreto-lei, emenda constitucional, emenda 
à lei orgânica, lei complementar, lei delegada, lei 
ordinária, lei orgânica e medida provisória.
7.11.2 Atos legis lat ivos em meio 
eletrônico
7.11.3 Atos judiciais e jurisprudência Acórdão, decisão interlocutória, despacho, sentença e 
súmula.
7.11.4 Atos judiciais e jurisprudência 
em meio eletrônico
7.11.5 Atos administrativos Ato, ato normativo, aviso, circular, contrato, decreto, 
deliberação, despacho, edital, estatuto, instrução 
normativa, ofício, ordem de serviço, parecer, parecer 
normativo, parecer técnico, portaria, regimento, 
regulamento e resolução.
7.11.6 Atos administrativos em meio 
eletrônico
7.12 Documentos civis e de cartórios
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
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6 Os documentos jurídicos na proposta de nova NBR6023/2002 
A atualização da NBR6023/2002 em relação à área jurídica se faz necessária 
em razão de dois fenômenos que mudaram substancialmente a tipologia, os formatos 
e a importância política dos documentos jurídicos, quais sejam, o acelerado processo 
de informatização das instituições jurídicas brasileiras e o protagonismo social e político 
das instituições do sistema de justiça brasileiro, especialmente as do Judiciário, cujas 
decisões, cada vez mais, abordam temas candentes na sociedade. As investigações 
criminais, os pareceres do Ministério Público, as decisões judiciais surgem nas 
primeiras páginas dos jornais, nos noticiários televisivos e são temas frequentes nas 
conversas entre os cidadãos.  
Há 20 anos, Boaventura de Souza Santos et al. (1996) diziam ser este um dos 
fenômenos mais intrigantes da sociologia política e da ciência política que vinha 
ocorrendo por toda a Europa e por todo o continente americano. Os autores 
questionavam se se tratava de um fenômeno novo ou apenas de um fenômeno que, 
sendo velho, colheria, à época, uma nova atenção pública. O que parece interessante 
é constatar que esse protagonismo se consolidou, a justiça saiu dos tribunais e 
ganhou, efetivamente, lugar no interesse da sociedade, explicitando a necessidade de 
maior precisão na indicação de fontes e citações de informações jurídicas.  
Aliado a esses fenômenos, tem-se o fortalecimento do papel da jurisprudência 
no Novo Código de Processo Civil (NCPC), art. 489, parágrafo 1º (BRASIL, 2015), que 
reforça a necessidade de fundamentação das decisões judiciais, exigência já 
estabelecida no art. 93, IX, da Constituição Federal de 1988 (BRASIL,1988). Destaca o 
NCPC que a decisão será considerada não fundamentada se deixar de seguir 
enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento. Assim sendo, os documentos produzidos pelo Judiciário serão cada vez 
mais citados e referenciados na produção de outros documentos. 
A seguir são analisados alguns aspectos da proposta de atualização da 
NBR6023/2002. 
6.1 Nomenclatura e definições 
Por documento jurídico, a proposta de revisão da NBR6023/2002 
(ASSOCIAÇÃO, 2015) considerou os atos legislativos, os atos judiciais, a jurisprudência, 
os atos administrativos e a doutrina (Quadro 3). Lamentavelmente, a terminologia usada 
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é imprecisa e as denominações não foram definidas na proposta. A inclusão de 
definições seria relevante para determinar a tipologia documental abrangida pela 
norma. 
Quadro 3 – Atos legislativos segundo a proposta de atualização da NBR6023/2002 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015 
Pela leitura pode-se perceber, por exemplo, que o termo “atos legislativos” foi 
utilizado para denominar as normas jurídicas de uma forma geral. O ato legislativo “[...] 
é a declaração unilateral da vontade estatal expressa e exteriorizada por escrito, que 
dispõe sobre a criação, modificação ou extinção de normas jurídicas abstratamente 
gerais” (MEEHAN, 1976 apud CARVALHO, 2007, p. 65). A lei é um produto do ato 
legislativo, no entanto, devem ser consideradas outras espécies normativas que fazem 
parte do processo legislativo brasileiro. O art. 59 da Constituição Federal de 1988 
dispõe que o processo legislativo compreende a elaboração de (i) emendas à 
constituição; (ii) leis complementares; (iii) leis ordinárias; (iv) leis delegadas; (v) 
medidas provisórias; (vi) decretos legislativos e  (vii) resoluções. Ademais, na proposta 
não foram apresentados exemplos de atos do processo legislativo, tais como projetos 
de lei, emendas, destaques.  
O bicameralismo brasileiro, disposto pelo art. 44 da Constituição Federal de 
1988, dispõe que o poder legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se 
compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Na referenciação de um 
projeto de lei é necessário incluir o cabeçalho Congresso Nacional e a Casa na qual o 
projeto foi originado. A proposta não traz nenhum exemplo neste sentido.  
De modo geral, os enunciados e as definições da proposta são limitados e 
inconsistentes. A expressão “e outros” ou “e similares” deveria ser incluída depois da 
relação de documentos exemplificativos com vistas a ampliar a compreensão de que 
todo o universo não se encontra ali representado. 
A proposta de atualização da NBR6023/2002, em dois momentos, utiliza a 
expressão “pessoa física” (nos itens 3.1 e 8.1.1, conforme mostrado no Quadro 4), 
mesmo estando em local diverso do escopo “documentos jurídicos”, é importante 
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apontar que esta expressão não está de acordo com o Código Civil, que utiliza 
“pessoa natural” e “pessoa jurídica”.  
Quadro 4 – NBR6023/2002: uso da expressão “pessoa física” 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015 
6.2 Escassez de exemplos 
A proposta não apresenta exemplos de referenciação de diversos tipos de 
documentos que inclui sob o título de documentos jurídicos, como os já mencionados 
documentos legislativos e ainda os dispositivos de normas jurídicas (artigos, parágrafos 
e incisos). Conforme demonstra o quadro a seguir, há apenas dois exemplos de 
referenciação de Constituição, a do Brasil e a do Rio Grande do Sul, e um exemplo de 
lei ordinária, a que institui o Código Civil.  
Quadro 5 – Proposta de atualização da NBR6023/2002: exemplos para atos legislativos 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
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Os princípios de acessibilidade e transparência têm levado as entidades públicas 
publicarem as normas jurídicas nos mais diversos formatos como em suporte sonoro e 
em braile. Seria recomendável que a proposta de atualização da NBR6023 orientasse 
sobre esses casos dando exemplos ou encaminhando o usuário ao local da norma 
que trata esses formatos. 
Além do fator transparência, atualmente a administração pública, com gestão 
privada ou pública, oferece serviços em meio eletrônico. É o caso dos serviços 
notariais e de registros que oferecem certidões on-line. Na proposta não há exemplos 
de referenciação de certidões emitidas por meios virtuais. 
6.3 Legislação histórica 
Ao longo de história brasileira, o ordenamento jurídico incluiu outros tipos de 
normas jurídicas que caíram em desuso, mas ainda guardam importância para os 
juristas e historiadores.  
Essa relevância pode ser ilustrada por dois casos julgados em 2015. No primeiro, 
a 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) analisou um caso sobre 
os terrenos de marinha de Joinville (SC) que teriam feito parte do dote da princesa Dona 
Francisca Carolina de Bragança ao casar-se com François Ferdinand Louis Marie 
d'Orleans, príncipe de Joinville e concluiu que são patrimônio da União e não 
propriedade privada (TERRENOS, 2015). No segundo, o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) julgou recurso com origem em litígio que começou em 1896 (AÇÃO, 2015). 
Certamente, toda manifestação no processo necessitou referir-se à legislação e 
decisões de várias épocas. Justifica-se assim, a importância de uma norma que 
contemple os diversos documentos do ordenamento jurídico brasileiro, sejam atuais ou 
históricos. 
6.4 Legislação estrangeira 
O Direito Comparado dedica-se a estudar diferenças e semelhanças entre 
diferentes ornamentos jurídicos. Sua ferramenta habitual são normas jurídicas e 
jurisprudência estrangeiras. É compreensível que a norma brasileira não vá se dedicar 
à referenciação de documentos jurídicos de todos os países, mas seria recomendável 
que indicasse uma fonte de consulta como The Bluebook: A Uniform System of 
Citation ou apresentasse alguns exemplos para que o leitor tenha um ponto de partida 
e possa aplicar a outras situações. 
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6.5 Atos judiciais 
Em relação aos documentos judiciais a proposta também não é adequada por 
diversas razões, entre elas: 
•  a relação dos documentos é bastante restritiva, com cinco tipos documentais 
(Quadro 6) que não representam o universo dos documentos considerados 
judiciais, conforme demonstra o Quadro 1; 
• não informa se outros documentos poderiam ser incluídos no rol apresentado, 
como, por exemplo, pauta de julgamento, petição, edital de correição entre 
inúmeros outros; 
•  não há exemplos para a referenciação das sentenças, decisões de primeiro 
grau, que não incluem necessariamente a ementa;  
•  a falta de definições causa confusão conceitual entre tipo de documento 
(acórdão, sentença, despacho, petição, por exemplo) e a classe de processo 
(agravo, recurso extraordinário, mandado de segurança, ação civil pública, entre 
outras); 
•  não apresenta exemplos de referência para documentos disponíveis em 
sistemas de informação que não podem ser recuperados pelos buscadores na 
internet, como, por exemplo, uma sentença ou peça de processo administrativo 
extraídos de sistema processual ou administrativo.  
Quadro 6 – Atos legislativos segundo a proposta de atualização da NBR6023/2002 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
Como será apresentado nos próximos itens, as regras concernentes aos 
documentos judiciais são as que mais carecem de modificações.  
6.5.1 Elementos essenciais 
A documentação gerada dentro dos processos assume diferentes tipologias, 
denominações e formatos. Cada uma com suas características próprias, até mesmo em 
relação à localização de dados essenciais. 
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Ao analisar os elementos mencionados no Quadro 7, nota-se a inadequação 
dos metadados arrolados (elementos essenciais) para um conjunto genérico de 
documentos. Seria recomendável que houvesse diferenciação, fornecendo conjuntos 
de metadados específicos para cada tipo documental listado. Por exemplo, nos 
acórdãos provenientes das cortes superiores não há indicação de vara, ofício, ou 
câmara, para estes casos os órgãos julgadores são as turmas, sessões ou as cortes 
especiais. 
Quadro 7 – Atos judiciais: elementos essenciais segundo a proposta de atualização da 
NBR6023/2002 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
Ao final da referência, segundo a proposta, podem ser acrescentados elementos 
complementares, como, por exemplo, decisão por unanimidade, voto vencedor, voto 
vencido. Os exemplos apresentados não trazem nenhum ato judicial com elementos 
complementares. Neste caso, como em muitos outros da proposta, não há 
consonância entre o enunciado que dita como deve ser a referenciação e os 
exemplos que o seguem. 
Por fim, em nota (Quadro 8), é autorizada a supressão de trechos de ementas e 
despachos. Entretanto, esses metadados não foram elencados nos elementos 
considerados essenciais, deixando apenas subentendido que as ementas e os 
despachos devem ser incluídos, sem considerar, contudo, que tais informações não 
são comuns a todos os documentos.  
Quadro 8– Atos judiciais: nota 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
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6.5.1.1 Elementos essenciais: padronização na sua apresentação 
No item 7.11.3 da proposta são apresentados os elementos essenciais dos atos 
judiciais. As regras gerais de apresentação (itens 6.1 a 6.10) determinam que “[...] os 
elementos essenciais e complementares da referência devem ser apresentados em 
sequência padronizada” e “[...] para compor cada referência, deve-se obedecer à 
sequência dos elementos, conforme apresentados nos modelos [...]”. Contudo, os 
exemplos mostram-se sem padronização, sobretudo por referenciar documentos de 
uma mesma espécie. Os exemplos 2 e 3 da proposta de alteração referenciam 
acórdãos, como pode ser observado no Quadro 9. No exemplo 2, depois da 
jurisdição, a palavra processo precede o número, seguido do número da classe 
processual (Ação Civil Pública). Já no exemplo 3, não aparece o número do processo, 
e sim o número do recurso, inclui o órgão julgador, a ementa, o relator e data (que 
não se sabe se é a do julgamento ou da publicação), elemento que não aparece no 
exemplo anterior. 
Quadro 9 – Atos judiciais: ausência de padronização na apresentação dos elementos 
essenciais 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
6.5.1.2 Denominação dos tribunais 
Os tribunais foram criados por legislação que definiu sua nomenclatura, sede e 
jurisdição. Nos exemplos, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1ª Região) é 
apresentado como Tribunal Regional Federal (1. Região). O Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT-1ª Região) é apresentado da mesma forma. Primeira Região é 
qualificador, integrante e inseparável, do nome do Tribunal. Deste modo, o correto seria 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região e Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 
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6.5.1.3 Apresentação de “turmas”, “seção”, “órgãos especiais” e semelhantes. 
Turma, seção e órgão especial são subdivisões de um determinado tribunal, em 
outras palavras, são unidades julgadoras. Sua nomenclatura varia de acordo com o 
regimento interno de cada corte.  
No exemplo 1, do item 7.11.6, fica claro que a Secretaria de Acompanhamento 
Econômico é um órgão subordinado ao Ministério da Fazenda. Entretanto, quando se 
trata dos tribunais não há uma padronização nos exemplos (Quadro 10). 
Quadro 10 – Exemplos de órgãos subordinados 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
No primeiro exemplo, do item 7.11.3, aparece “Supremo Tribunal Federal (2. 
Turma)”. Porém, no exemplo 3, a informação “órgão especial”, que seria equivalente a 
turma ou seção, por ser uma unidade do tribunal, aparece em outra posição. 
Diante dessas explicações, recomenda-se que o termo “turma” e similares 
devem seguir o nome do tribunal. Exemplo: BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 2. 
Turma. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 2, n. 2, p. 87-111, jul./dez. 2015 !102
Neide Alves De Sordi et al Análise da proposta de atualização da NBR6023/2002 
 
6.5.1.4 Jurisdição 
A jurisdição é objeto de estudo de diversas especialidades do Direito 
(constitucional, internacional, administrativo, entre outras). Em uma definição rasteira, 
pode-se entender que a jurisdição é a área geográfica onde determinada autoridade 
exerce seu poder. 
A proposta de atualização da NBR6023/2002 não apresenta a definição de 
jurisdição, apenas, informa que a jurisdição deve ser grafada em letras maiúsculas. 
Entretanto, ao apresentar os exemplos, alguns equívocos são cometidos (Quadro 11). 
Quadro 11 – Atos judiciais: exemplos com jurisdição 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
Deve-se ressaltar que os tribunais regionais federais, criados pelo art. 27, § 6º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, tiveram sede e jurisdição definidas 
na Resolução nº 1, de 6 de outubro de 1988 , do então Tribunal Federal de Recursos. 3
No exemplo, ao TRF-1ª Região foi atribuída a jurisdição “Brasil”. Certamente, trata-se 
de um tribunal federal (da Federação). No entanto, a sua jurisdição não ocorre em 
todo o território brasileiro, mas, apenas, no Distrito Federal e em outras 13 unidades da 
Federação.  
No exemplo 3, conforme consta no Quadro 12, também foi atribuída a jurisdição 
“Brasil” para o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, cuja jurisdição é apenas o 
estado do Rio de Janeiro.  
 Tribunal Regional Federal da 1ª Região (Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, 3
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima e Tocantins); 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região (Rio de Janeiro e Espírito Santo); Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (São Paulo e Mato Grosso do Sul); Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina); Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
(Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe).
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Quadro 12 – Atos judiciais: exemplos com jurisdição 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
É possível que a opção por informar “Brasil” como jurisdição decorra da 
dificuldade de definição da jurisdição diferenciada dos tribunais regionais federais ou 
do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, cuja jurisdição são os estados do 
Amazonas e de Roraima. No entanto, se for esse o caso, seria interessante a inclusão 
de nota explicativa na proposta. Nota-se, ainda, que não foi incluído um único 
exemplo de corte com jurisdição estadual.  
6.5.1.5 Numeração 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) regulamentou, por meio da Resolução nº 
65, de 16 de dezembro de 2008, a uniformização do número dos processos nos 
órgãos do Poder Judiciário. O grande objetivo foi facilitar o acesso às informações 
processuais pelos jurisdicionados, advogados e demais usuários dos serviços judiciais. 
A nova estrutura possui seis campos obrigatórios e obedece a seguinte sintaxe: 
NNNNNNN-DD.AAAA.J.TR.0000 (Quadro 13). 
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Quadro 13: Nova estrutura de numeração dos processos
ENTENDA A NOVA NUMERAÇÃO
NNNNNNN-DD.AAAA.J.TR.0000
Campo Algarismos Descrição
NNNNNNN 7 Identifica o número sequencial dado pela vara ou juízo de origem. 
Deve ser reiniciado a cada ano.
DD 2 É o Dígito verificador que autentica a validade da numeração
AAAA 4 Identifica o ano de início do processo.
J 1 Identifica o ramo da Justiça
TR 2 Identifica o tribunal
.0000 4 Identifica a vara originária do processo
Fonte: ITO, 2009.
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Após essa unificação, que veio para padronizar a identificação dos processos 
judiciais e suas decisões, muitos documentos registram, além do número único do 
CNJ, o número da ação na origem (tribunal ou vara). A proposta da ABNT poderia 
prever a aposição de qualificador para facilitar a identificação do tipo de número do 
processo.   
Nos exemplos da proposta, têm-se documentos com um ou com os dois 
números. No Quadro 14, o exemplo 1 apresenta o número da classe processual 
Recurso Extraordinário no Tribunal de Justiça de São Paulo; o exemplo 2 apresenta a 
identificação do processo utilizando a numeração única, padronizada pelo CNJ, no 
sistema processual do TRF da 1ª Região, seguido do número da classe processual, 
ação civil pública, naquele tribunal; já o exemplo 3 apresenta apenas o número da 
classe processual no TRT da 1ª Região.  
Quadro 14: A numeração dos processos 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
6.5.1.6 As partes 
Na terminologia forense, parte é “[...] toda pessoa que intervém ou participa de 
ato jurídico ou processual, como interessado nele” (DE PLÁCIDO E SILVA, 1999, p. 
589). Trata-se tanto de pessoa natural quanto jurídica. Além disso, a designação 
específica dada às partes muda em razão do tipo de processo: (i) excipiente (autor) e 
exceto (réu) no processo de exceção de incompetência ou de suspeição; (ii) 
reconvinte (autor) e reconvindo (réu) no processo de reconvenção; (iii) apelante e 
apelado na apelação; (iv) agravante e agravado no recurso de agravo de instrumento 
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ou agravo regimental; (v) embargante e embargado na ação de embargos à execução, 
ação de terceiro e no recurso de embargos de declaração; (vi) denunciante e 
denunciado no pedido de denunciação à lide; (vii) chamado (réu) no pedido de 
chamamento ao processo; (viii) assistente ou interveniente na intervenção de terceiro; 
(ix) autor, coautor, réu, corréu no processo penal entre outras denominações.  
Na Proposta, as partes não foram incluídas como elementos essenciais dos atos 
judiciais. Todavia aparecem identificadas no Recurso Extraordinário apresentado no 
Quadro 15 de forma bem específica: “Recorrente” e “Recorrido”, dificultando a 
referenciação do documento por aqueles que não conhecem tais designações. 
Entende-se que a denominação “partes” é mais adequada porque é mais genérica e 
inclui todos os envolvidos na ação judicial.  
Quadro 15: Identificação das partes 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
6.5.1.7 Relatores 
O re l a t o r é um dos 
elementos essenciais para a 
identificação dos atos judiciais. A 
proposta recomenda que sua 
inserção seja precedida da 
palavra “Relator:”. Os exemplos 
mostram acórdãos que possuem 
apenas um único relator, mas há 
casos em que há um relator, 
relator para o acórdão e revisor, 
entretanto não há orientação 
para esses casos, conforme 
demonstra o quadro ao lado. 
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Quadro 16: Casos com mais de um relator
Fonte: BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2014. 
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6.6 Atos Administrativos 
Na proposta analisada, há uma lista finita de atos administrativos, que devem ser 
entendidos como “[...] toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, 
transferir, modificar, extinguir e declarar direitos ou impor obrigações aos administrados 
ou a si própria” (MEIRELLES, 2007, p. 150). 
Os atos administrativos assumem inúmeras denominações, pois não há uma 
norma jurídica que os defina e estabeleça seu uso. Em determinada instituição, uma 
portaria poderia ser utilizada para publicar atos relativos à gestão de pessoal 
(nomeação, aposentadoria, exoneração, etc.); em outra instituição poderia ser utilizada 
como ato administrativo normativo. Seria, portanto, impraticável arrolar todas as 
possibilidades e usos. A proposta de atualização da NBR6023/2002 mais uma vez 
peca por não incluir ao final algum termo que indicasse que a lista é exemplificativa, 
tais como “e similares” ou “e outros”, como pode ser visto no próximo quadro.  
Quadro 17: Atos administrativos 
Fonte: ASSOCIAÇÃO, 2015. 
Na lista destaca-se o “decreto”, que é definido como “[...] ato de natureza 
administrativa da competência privativa do Presidente da República” (BRASIL, 2006). 
Maria Sylvia Zanella di Pietro (2014, p. 204) exclui os atos normativos do Poder 
Executivo do rol dos atos administrativos. Recomenda-se, portanto, que seja revista a 
lista de atos administrativos apresentada na proposta da ABNT. 
6.7 Documentos civis e de cartório 
A proposta de atualização da NBR6023/2002 inclui os documentos notariais, 
denominados na proposta como documentos civis e de cartório. Certamente tratam-se 
dos documentos decorrentes dos registros civis ou públicos, muitos deles (mas não 
todos) elaborados nos cartórios de registro civil. No entanto, apenas as certidões de 
nascimento foram referenciadas. Outros documentos como certidão de divórcio ou 
atestado de morte (óbito) certamente irão requerer outros elementos identificadores 
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(metadados) não definidos. Ademais, como foi dito anteriormente, não há nenhum 
exemplo de referenciação de documentos notariais em meio eletrônico.  
7 Anteprojeto de norma para a documentação jurídica  
Como já foi mencionado, o evento que deu origem a este artigo resgatou o 
anteprojeto de normalização de documentos jurídicos que começou a ser desenvolvido 
por um grupo da ABNT – Comissão de Documentação Jurídica da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT baseado no estudo de Cecília Andreotti Atienza, 
que foi apresentado no 10º Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação, 
em julho de 1979.  
A dificuldade de uma norma brasileira genérica - elaborada para toda a tipologia 
documental e para todas as áreas do conhecimento - atender adequadamente às 
especificidades dos documentos jurídicos mencionadas levou os bibliotecários da 
época a estudarem a possibilidade de elaborar uma norma específica para o 
segmento jurídico.  
A proposta do grupo, além de soluções próprias para a referenciação e citação 
bibliográfica da documentação jurídica, incluía uma série de anexos para facilitar o 
trabalho do usuário. Entre os anexos destacam-se: siglas e abreviaturas utilizadas na 
jurisprudência, abreviaturas de periódicos jurídicos e abreviaturas de nomes de diários 
oficiais e seus cadernos.  A abundância de exemplos é um ponto extremamente 
positivo do anteprojeto. O trabalho foi apresentado à ABNT em 1989, mas não chegou 
a ser apreciado. Atualmente, segundo a coordenadora, o anteprojeto carece de 
atualização, especialmente, para a inclusão de exemplos de documentos eletrônicos, 
não existentes à época.  
8 À guisa de conclusão 
O objetivo deste artigo foi analisar a proposta de atualização da NBR6023/2002, 
no que concerne aos documentos jurídicos. Verificou-se que há várias lacunas e 
impropriedades que precisam ser modificadas, principalmente nos itens 7.11.1 (atos 
legislativos), 7.11.3 (atos judiciais e jurisprudência) e 7.11.5 (atos administrativos). A 
esses exemplos poderiam ser acrescentados muitos outros. Porém, a finalidade é 
apenas justificar e reforçar a necessidade de novos estudos para a atualização da 
NBR6023/2002.  
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Neste sentido, o evento Referências bibliográficas para documentação jurídica: 
proposta para a ABNT foi de suma relevância para conscientizar a comunidade jurídica 
sobre a necessidade de elaborar norma específica, adequada a essa documentação 
tão complexa. Foi proposta a criação de um grupo de trabalho, compostos de 
representantes dos principais instituições judiciárias e legislativas e outros especialistas, 
com a finalidade de desenvolver uma proposta de norma de referências bibliográficas 
para a documentação jurídica, a partir de um modelo teórico, que inclua a 
conceituação e tipologia das espécies de documentos jurídicos, com um glossário, 
destinado a orientar autores, revisores, bibliotecários e estudantes interessados em 
documentação jurídica. 
A correta referenciação bibliográfica é uma forma de agregar valor à informação 
jurídica seja na fundamentação de teses, como subsídio à tomada de decisão, seja no 
estabelecimento de políticas públicas. O Direito regula a sociedade, a vida dos 
particulares e a administração pública, cujos atos são formais e, por isso, precisam 
estar documentados. Pela sua importância, sua diversidade e complexidade, a 
informação jurídica demanda uma norma de referenciação e citação bibliográfica 
específica para a área, conforme outra recomendação surgida do Evento em Brasília e 
já preconizado por Cecília Atienza. De 1979 a 2015 já se passaram 36 anos, nos 
quais ocorreram mudanças significativas na dinâmica dos institutos legislativos e 
processuais do Direito brasileiro. Agora a mudança que urge é de uma nova norma 
ABNT/NBR que atenda as particularidades da documentação jurídica. 
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